
PARECER JURÍDICO N° 071/2023

Projeto de Lei n.º 30/2023.

Autoria: Poder Legislativo.

Ementa:  Dispõe  e  disciplina  as  atividades  dos  serviços  de  Bombeiro  Civil  para  atuar  em

estabelecimentos ou eventos de grande concentração no âmbito municipal.

Senhor Presidente:

I - Relatório:

Trata-se  de  parecer  jurídico,  acerca  de  projeto  de  lei  que  disciplina  as

atividades dos serviços de Bombeiro Civil no âmbito municipal. 

Os  estabelecimentos  e  os  eventos  de  grande  concentração  pública  no

Município devem seguir as normas técnicas da ABNT, da NBR sobre tais ocorrências e também no

que se refere às atividades do Bombeiro Civil.

São considerados Bombeiros Civis aqueles habilitados ou qualificados nos

termos da Lei Federal nº 11.901/2009, que exerçam função remunerada de prevenção e combate de

incêndios.

As administrações de parques, clubes e áreas de recreação que possuam

piscinas, áreas de rios, lagos, praias naturais ou artificiais para uso recreativo ou esportivo podem de

acordo  com  suas  necessidades  disponibilizar  salva-vidas  ou  guardiões  de  piscina,  de  forma

preventiva e educativa.

Os salva-vidas e guardiões  de piscinas  devem ter  formação condizente  e

comprovada de forma prática e teórica em conformidade com as orientações do Corpo de Bombeiros

Militares do Estado de São Paulo.

O  descumprimento  das  competências  e  atribuições  das  atividades  do

Bombeiro Civil dispostas nesta Lei estará sujeita as penalidades civil, administrativa e penal a serem

aplicadas, nos termos da legislação vigente.
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O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria, convênio ou termo

de cooperação técnica com associações ou entidades representativas de Bombeiro Civil, bem como

contratar as atividades autônomas do Bombeiro Civil,  que atendam a presente lei e as demandas

públicas nesta área.

As  Escolas  de  capacitação  ou  qualificação  de  Bombeiro  Civil  que  se

instalarem  Município  devem oferecer  cursos  com uma carga horária  não inferior  550 horas/aula,

assegurando uma grade curricular de conhecimentos fundamentais na formação de Bombeiro Civil.

É a síntese do projeto. 

II - Análise Jurídica:

O projeto trata de matéria de interesse local, cuja competência nos termos da

CF/88, é do município:

CF/88
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
(…)

No que se refere à competência municipal para legislar acerca do interesse

local, ensina Alexandre de Moraes:

"Interesse  local  refere-se  aos  interesses  que  disserem  respeito  mais
diretamente às necessidades imediatas do município,  mesmo que acabem
gerando  reflexos  no  interesse  regional  (Estados)  ou  geral  (União)".(in
Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 9ª ed., São
Paulo: Atlas, 2013, p. 740) 

O projeto disciplina a atuação dos serviços de bombeiro civil sem limitar o

exercício da profissão de bombeiro civil, sem legislar sobre direito do trabalho e sem ofender princípio

da livre iniciativa. 

O projeto não invade competência do Poder Executivo pois não cria despesa,

não altera estrutura, atribuições de órgãos ou regime jurídico de servidores do Poder Executivo, se

subsumindo à tese de repercussão geral Tema 917 do STF: 
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Repercussão  Geral  (Tema  nº  917)  atrelada  ao  RE nº  878.911:“Recurso
extraordinário  com  agravo.  Repercussão  geral.  2.  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade  estadual.  Lei  5.616/2013,  do  Município  do  Rio  de
Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.
3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do
Poder  Executivo  municipal.  Não  ocorrência.  Não  usurpa  a  competência
privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral
reconhecida  com reafirmação  da  jurisprudência  desta  Corte.  5.  Recurso
extraordinário  provido.”  “Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  reputou
constitucional  a  questão. O  Tribunal,  por  unanimidade,  reconheceu  a
existência  de  repercussão  geral  da  questão  constitucional  suscitada.  No
mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria,
vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Celso
de Mello e Rosa Weber.“ (RE nº 878.911, Tema nº 917 v.u. j. de 30.09.16
Dje de 11.10.16 - Relator Ministro GILMAR MENDES).

III - Conclusão:

Diante do exposto, do ponto de vista jurídico, não vislumbramos impedimento

à aprovação.

É o parecer que submetemos à consideração de V. Excelência e ao Plenário

da Casa.

Pindamonhangaba, data da assinatura digital.

Carolina Amariz Menezes

Assistente Jurídico

 OAB/SP n.º 184.299
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